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Muitas vacilações e ambigüidades sobre a crise (1) 
Wilson Cano (*) 

A semana 
passada foi 
pródiga em 
pronuncia-
mentos de 
autoridades 
e lideranças 
privadas so-
bre a crise 
nacional. A perplexidade 
causada por três deles 
levou-me a comentar al-
guns de seus pontos. 
Refiro-me ao documento do 
pedido de concordata do 
grupo Matarazzo (jornais 
de 19/07); ao artigo "Com-
promisso inadiável" do se-
nhor Mario Garnero (FSP 
21/07) e à ordem do dia bai-
xada pelo ministro da Ae-
ronáutica (jornais de 
20/07). 

A perplexidade deve-se 
ao fato de que, lamentavel-
mente, parte dessas lide-
ranças continua a faln"r por 
formas indirètas, 
ambíguas ou metafóricas. 
Essas falas deveriam ser 
claras e objetivas, lastrça-
das pela correta análise 
dos fatos, pelas perspecti-
vas dos reais interesses da 
coletividade e da Nação, e 
não por sinuosos e obscuros 
desvios de objetividade. 

O primeiro documento 
faz-nos sentir a grande au-
sência de um Roberto Si-
monsen — autêntico líder 
industrial — a cada dia 
mais lembrado, que não ti-
tubeava em suas pondera-
ções, ao contrário de algu-
mas lideranças atuais, re-
presentativas do capital 
privado nacional. 

O documento da IRFM, 
embora contenha algumas 
acertadas críticas à políti-
ca económica federal, co-
mete graves erros empíri-
cos e teóricos. Por outro 
do, em que pese contem-
plar a história da origem e 
expansão do grupo, nada 
diz sobre sua não participa- 
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fato. Contudo, nenhum ou-
tro empresário socorreu 
aquele líder momentanea-
mente desacreditado. 

O principal desacerto do 
documento é o que se refe-
re à estatização. Diz, em 
síntese, que a tecnocracia 
federal estatizou a econo-
mia do País, usando inclu-
sive a rigorosa técnica 
leninista (!). Ora, as gritas 
contra a estatização são 
muito conhecidas. O em-
presariado privado nacio-
nal tem o velho hábito, ran-
çoso por sinal, de gritar 
contra a participação do 
Estado na economia, isto é, 
a participação do Estado 
na formação de empresas 
produtivas. E lamentável o 
fato de um grupo nacional 
gritar contra um Estado, 
que, mesmo antes de 1930, 
vem amparando o capital 
privado nacional através 
da política econômica, seja  

por leis tributárias, pela ta-
rifa, pelo câmbio ou pelo 
crédito subsidiado. 

O documento acusa o Es-
tado de participar com cer-
ca de 90% no montante da 
dívida externa. Contudo, 
esquece que, até 1974,0 se-
tor privado era responsá-
vel por mais de 2/3 da dívi-
da e que essa participação 
só diminui por causa da cri-
se, quando cai o investi-
mento privado. 

Ao afirmar que 72% dos 
meios de produção perten-
cem ao Estado, e apenas 
28% ao setor privado, igno-
ra que o peso estatal na for-
mação de capital fixo do 
País é de cerca de 45%, e 
parte apreciável dele se re• 
fere à' infra-estrutura so-
cial, comumente passível 
de apropriação pela coleti-
vidade e pelas empresas 
privadas. Mas os erros não 
são apenas factuais. 4: 

Faz mais uma exótica 
afirmação ao dizer que a 
ditadura política ou militar 
se instaura após a marxis-
ta estatização dos meios de 
produção (sic). Ora, a dire-
toria da IRFM deveria re-
frescar sua memória e 
lembrar que o autoritaris-
mo militar toma poder nes-
te país em 1984, sem que 
houvesse a propalada esta-
tização. O que veio em se-
guida não foi nenhum siste-
ma econômico marxista, e 
sim o mais selvagem capi-
talismo de 'que este país 
tem noticia. Nele, não há 
dúvida de que não foi a 
classe trabalhadora que se 
beneficiou... 

Não satisfeito, o docu-
mento tenta ainda diminuir 
a importância da sistemá-
tica crítica que a oposição 
brasileira tem feito nestes 
anos, tachando-a de super-
ficial. 

Parece que os autores e a 
diretoria do grupo não têm 
lido com assiduidade os 
principais órgãos da im • 
prensa, nem tampouco vis-
to os principais programas 
de TV. Lembramos, por is-
so mesmo, que os econo• 
mistas da oposição têm si-
do implacáveis ao apontar 
as gritantes falhas da 
política econômica e o de-
sastroso "rumo" político-

:sócio-econômico em que o 
País foi empurrado pelos 
seus governantes. 

Não sou dos que pensam 
que a concordata solicitada 
pela IRFM tenha sido cau-
sada por problemas de Ine-
ficiente administração. 
Afinal, pelo que conheço da 
estrutura industrial brasi-
leira,não é bem essa a prin-
cipal causa das eventuais 
quebras de empresas na-
cionais. A questão funda-
mental, aliás apontada pe•  

lo documento, reside hoje 
exatamente no crucial pro-
blema do endividamento 
dolarizado, que, sem dúvi-
da, afetará ainda mais o 
empresariado nacional pri-
vado e, a menos que se re-
negocie a' dívida, também 
as empresas estatais. 

A propósito, lembraria a 
esse grupo, uma leitura 
que certamente lhe passou 
despercebida: um artigo 
publicado em 09.11.1980 
(FSP.), de autoria de três 
economistas da oposição, 
cujo título é muito sugesti-
vo ("Capitalismo dos To-
los") e que se refere exata-
mente a essa questão. 

Merece parabéns a últi-
ma parte do documento, 
quando, finalmente, o gru-
po apela ao Estado de Di-
reito. 

(•) Professor livro-Docente da 
UNICAMP 

cão em momentos recentes 
e cruciais em que deveria 
ter externado sua opinião. 
Por exemplo, esbraveja 
contra taxas de juros de 180 
a 500%, mas, por que só 
agora o faz? Lembramos 
que, recentemente, b mi-
nistro do ' PlanejaMento 
desmentiu outra lidétança 
privada que afirmara ao 
presidente sobre idêntico 


